
AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 815250 - SP (2023/0118825-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCELO OSMIR DA SILVA (PRESO)
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. 
DESCABIMENTO. PATRIMÔNIOS DE VÍTIMAS DISTINTAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO .

1. Não há como se acolher a alegação de configuração de 
crime único, pois as instâncias ordinárias, em consonância com o 
entendimento firmado nesta Corte Superior acerca da matéria, 
consignaram que o agente "mediante uma só conduta, praticou dois 
crimes de roubo, atingindo patrimônio de duas vítimas distintas (vítima 
mulher e vítima homem)".

2. "Se as instâncias ordinárias, com esteio nas provas colhidas 
nos autos, entenderam pela configuração do concurso formal de crimes, 
consignando expressamente que a conduta atingiu dois patrimônios 
diversos, maiores incursões acerca do tema demandariam revolvimento 
do contexto fático-comprobatório, inviável em sede de habeas corpus
" AgRg no HC n. 838.291/SC, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. Não há como se acolher a alegação de configuração de 
crime único, pois as instâncias ordinárias, em consonância com o 
entendimento firmado nesta Corte Superior acerca da matéria, 
consignaram que o agente "mediante uma só conduta, praticou dois 
crimes de roubo, atingindo patrimônio de duas vítimas distintas (vítima 
mulher e vítima homem)".

2. "Se as instâncias ordinárias, com esteio nas provas colhidas 
nos autos, entenderam pela configuração do concurso formal de crimes, 
consignando expressamente que a conduta atingiu dois patrimônios 
diversos, maiores incursões acerca do tema demandariam revolvimento 
do contexto fático-comprobatório, inviável em sede de habeas corpus
" AgRg no HC n. 838.291/SC, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARCELO OSMIR DA SILVA contra 

decisão de minha lavra às fls. 944/945, na qual rejeitei embargos de declaração que a 

defesa opôs argumentando a operação de contradição na decisão embargada.

No presente recurso, reitera a alegação de ocorrência de contradição, 

asseverando que a despeito dos fundamentos declinados na decisão recorrida no 

sentido de que o agente praticou o delito na forma do art. 70 do Código Penal – CP, os 

bens dos ofendidos encontrar-se-iam apenas na mochila da vítima homem, razão pela 

qual teria se caracterizado crime único.
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Requer, ao final, o acolhimento do presente agravo para conhecer dos 

embargos declaratórios e sanar a contradição apontada e conferir efeitos infringentes à 

decisão embargada para o fim de reconhecer a existência de crime único.

É o relatório.

VOTO

 
Em que pese o esforço da defesa, a decisão impugnada deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos, pois o agravante não trouxe novos argumentos capazes de 

superar a motivação evocada no decisum recorrido.

Neste caso, as instâncias ordinárias explicitaram que o agente, denunciado pela 

prática de roubo contra dois ofendidos, praticou o delito na forma do art. 70 do Código 

Penal, consignando a Corte a quo que "era mesmo de rigor o reconhecimento do 

concurso formal de delitos, já que o acusado, mediante uma só conduta, praticou dois 

crimes de roubo, atingindo patrimônio de duas vítimas distintas (vítima mulher e vítima 

homem)" (fl. 42).

Consoante o o entendimento firmado nesta Corte Superior acerca da matéria 

suscitada pela defesa "[o] roubo perpetrado com violação de patrimônios de diferentes 

vítimas, ainda que num único evento, configura a literalidade do concurso formal de 

crimes, e não apenas de crime único" (AgRg no AREsp n. 2.271.347/SP, relator 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/4/2023, DJe de 

3/5/2023). Na mesma toada:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

ROUBOS TRIPLAMENTE MAJORADOS. DOSIMETRIA 
DA PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
PREMEDITAÇÃO, ELEVADO PREJUÍZO ÀS VÍTIMAS, 
USO DE VIOLÊNCIA REAL E CRIMES COMETIDOS NO 
INTERIOR DE DIVERSAS CASAS, INTEGRANTES DE 
UM CONDOMÍNIO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
NEGATIVAS DEVIDAMENTE VALORADAS. 
PRECEDENTES. CRIME ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONCURSO FORMAL. DIVERSOS PATRIMÔNIOS 
ATINGIDOS. PRECEDENTES. REINCIDÊNCIA. 
AFASTAMENTO NÃO DEMONSTRADO PELA DEFESA. 
APREENSÃO DA ARMA DE FOGO. UTILIZAÇÃO 
COMPROVADA PELA PALAVRA DAS VÍTIMAS. 
RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DAS VÍTIMAS POR 
EXCESSIVO PERÍODO DE TEMPO. REVISÃO QUE 
IMPLICA INCURSÃO EM MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NESTA VIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Tribunal a quo, atuando dentro dos limites 
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reservados ao juízo discricionário na fixação da pena, nos 
termos do previsto no art. 59 do Código Penal, exasperou a 
pena-base de forma fundamentada, ressaltando a elevada 
culpabilidade dos agentes, ante a ousadia na prática de 
delito que envolveu a ação premeditada e organizada de 
diversos agentes criminosos, os quais se voltaram contra 
diversas residências que compõe um condomínio. Não há 
se falar, assim, em qualquer constrangimento ilegal pela 
fundamentação adotada pelas instâncias ordinárias, a qual 
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta 
Corte, segundo a qual a premeditação do delito, cometido 
no interior da residência das vítimas, com uso de violência 
real e com consideráveis sequelas à integridade física das 
vítimas, além dos prejuízos financeiros, desbordam dos 
padrões usuais da prática do tipo e justificam a 
exasperação da pena-base.

Precedentes.
2. O acórdão impugnado está em consonância 

com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual não 
há que se falar em crime único quando, num mesmo 
contexto fático, são subtraídos bens pertencentes a 
vítimas distintas, caracterizando concurso formal, por 
terem sido atingidos patrimônios diversos, nos moldes 
do art. 70 do Código Penal (AgRg no HC n. 792.057/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023).

3. Acerca do afastamento da reincidência do 
paciente, a defesa não juntou aos autos prova acerca do 
alegado, de forma que aplica-se ao caso o entendimento 
no sentido de que, havendo a Corte de origem firmado o 
seu entendimento, após a análise da documentação 
acostada aos autos, no sentido de que existiria anotação 
criminal idônea para a caracterização dos maus 
antecedentes, a reforma desse juízo de fato, nesta via 
estreita, dependeria da prova líquida do contrário, que não 
foi acostada ao habeas corpus (HC 535.030/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/10/2019, DJe 25/10/2019).

4. Esta Corte Superior firmou o entendimento de 
que a incidência da majorante relativa ao emprego de arma 
de fogo prescinde de apreensão e perícia da arma, 
notadamente quando comprovada sua utilização por outros 
meios de prova, tais como a palavra da vítima ou mesmo 
de testemunhas. Nesse contexto, uma vez comprovado, 
por meio do depoimento das vítimas, a utilização de arma 
de fogo, a ausência de apreensão e posterior perícia do 
objeto não é capaz de afastar a incidência da causa de 
aumento de pena, prevista no inciso I do § 2º do art. 157 do 
Código Penal. Ademais, se o acusado sustentar a ausência 
de potencial lesivo da arma empregada para intimidar a 
vítima, será dele o ônus de produzir tal prova, nos termos 
do art. 156 do Código de Processo Penal (HC n. 
96.099/RS, Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Dje de 
05/06/2009).

5. A sentença condenatória definiu que os 
assaltantes mantiveram as vítimas com suas liberdades 
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restringidas por cerca de 3 horas, a quais somente foram 
libertadas tempos após a fuga dos criminosos, com a 
chegada dos policiais. Configurada, assim, a incidência da 
majorante prevista no art. 157, § 2º, inciso V, do Código 
Penal e, para desconstituir a referida moldura fática, seria 
necessário o revolvimento de acervo fático-probatório, 
matéria vedada na via estreita do habeas corpus.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 789.660/SP, relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 13/11/2023.)

 
Dado que as instâncias antecedentes, com base nas provas produzidas nos 

autos, entenderam configurado o concurso formal entre os roubos atribuídos ao 

agravante, inviabiliza-se o exame, na via eleita, da alegação de que a violência 

empregada no crime se voltou apenas contra uma das vítimas a qual, sozinha, 

exerceria a posse dos bens subtraídos. Sobre o tema, confira-se:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA PARA 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. BIS IN IDEM NÃO 
CARACTERIZADO. CONCURSO FORMAL. CONDUTA 
QUE ATINGIU MAIS DE UM PATRIMÔNIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A individualização da pena, como atividade 
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas 
hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, quando 
não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade.

2. No tocante à culpabilidade, para fins de 
individualização da pena, tal vetorial deve ser 
compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, 
ou seja, o menor ou maior grau de censura do 
comportamento do réu, não se tratando de verificação da 
ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se 
possa concluir pela prática ou não de delito.

3. No caso, ao contrário do sustentado pela defesa, 
a referida vetorial foi tida como negativa em razão dos réus 
terem amarrado as mãos da vítima com vistas a cometer o 
crime com maior facilidade, não tendo decorrido da 
comparsaria, já sopesada na terceira fase da dosimetria do 
crime de roubo, restando, pois, evidenciada a maior 
censura do agir do ora agravante.

4. Nos estritos termos do entendimento 
consolidado desta Corte, foi reconhecida a prática 
pelos réus de dois crimes de roubo majorado, em 
concurso formal próprio (CP, art. 70, primeira parte), já 
que, mediante uma só ação e no mesmo contexto 
fático, foram subtraídos bens pertencentes a duas 
vítimas distintas.

5. Se as instâncias ordinárias, com esteio nas 
provas colhidas nos autos, entenderam pela 
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configuração do concurso formal de crimes, 
consignando expressamente que a conduta atingiu 
dois patrimônios diversos, maiores incursões acerca 
do tema demandariam revolvimento do contexto fático-
comprobatório, inviável em sede de habeas corpus.

6. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 838.291/SC, relator Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
13/11/2023, DJe de 16/11/2023.)

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO OSMIR DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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